PARECER 112/2017
Parecer ao Projeto de Lei 44, de 29/05/2017-E, que “Dispõe sobre o transporte clandestino que coloca em risco a integridade física e moral dos usuários e prejudica o bom andamento do sistema municipal de transportes, revoga as lei anteriores e dá outras providências.” 





Pretende a Administração Municipal, por meio do aludido Projeto de Lei, disciplinar não somente o transporte clandestino que coloca em risco a integridade física e moral dos usuários e prejudica o bom andamento do sistema municipal de transportes, mas também revogar as leis anteriores e dar outras providências.






Consta na Mensagem ao Projeto que o objetivo da proposta é impedir e inibir, de maneira mais contundente, a prática da clandestinidade na prestação de serviço de transporte coletivo ou de táxi no Município. 

É o necessário


Inicialmente, insta abordar que a Constituição Federal em seu art. 22, inciso XI, dá competência privativa à União para legislar sobre trânsito e transporte, tendo conferido ao Município, no seu art. 30, inciso V, competência para organizar e prestar os serviços públicos de interesse local, entre os quais inclui o de transporte coletivo.

O inciso I do art. 30 dá competência ao município para legislar sobre assuntos de interesse local. Todavia, como a legislação sobre transporte é de competência privativa da União, por força do art. 22, inciso XI, da mesma Constituição, foi conferida expressamente ao município, no inciso V do mesmo art. 30, competência apenas para organizar e prestar o serviço público de transporte coletivo de interesse local e caráter essencial.

Nessas condições, qualquer legislação municipal, editada a pretexto de disciplinar a organização e a prestação do serviço público de transporte coletivo de interesse local, está subordinada à legislação federal sobre transporte.






Por sua vez, o Código de Trânsito Brasileiro, em seu artgio 231, inciso VIII, estabelece que consiste infração:

“Art. 231. Transitar com o veículo:

VIII - efetuando transporte remunerado de pessoas ou bens, quando não for licenciado para esse fim, salvo casos de força maior ou com permissão da autoridade competente:
 Infração - média;
 Penalidade - multa;
Medida administrativa - retenção do veículo;





Outrossim, o ente federativo é dotado de poder de polícia, que consiste na prerrogativa do poder público,  respaldado na lei, restringir o uso e gozo da liberdade e da propriedade em favor do interesse da coletividade. 





Conforme a doutrina mais moderna, o poder de polícia é dividido em quatro ciclos: a) ciclo de ordem; b) ciclo de consentimento; c) ciclo de fiscalização e d) ciclo de sanção. 






Por meio do ciclo de ordem, o Município estabelece o conjunto de leis e atos normativos restringindo a liberdade e a propriedade do indivíduo em prol da coletividade; o ciclo de consentimento, ocorre quando é autorizado ao particular a prática de atividades regulamentadas pelo ciclo de ordem; quanto ao ciclo de fiscalização, o poder público verifica o cumprimento da legislação, e por fim, por meio do ciclo de sanção, a administração pública aplica as penalidades previamente descritas em atos normativos. 






Com base nessas premissas, a imposição de multas em decorrência do transporte clandestino, não invade a competência da União para legislar sobre trânsito em transporte, cuja disposição e inerente atividade fiscalizatória e sancionatória do poder de polícia conferido ao Município. 





Por conseguinte, não incide qualquer ilegalidade na imposição de penalidade ao particular que preste serviço de transporte irregular, pois o Município em sua ação fiscalizadora decorrente do exercício regular do poder de polícia, pode e deve coibir o transporte coletivo clandestino, bem como a circulação de veículos que coloquem em risco a integridade dos cidadãos. 






Contudo, consta no § 2º do artigo 1º do Projeto de Lei a seguinte redação:
“§ 2º O veículo só será devolvido após o pagamento de multas, taxas, despesas com transbordo de passageiros, remoção e estada no estacionamento público.”

 Conquanto seja legítima a cobrança da multa e as despesas de remoção e estadia, em valores estabelecidos pela legislação municipal, não se deve condicionar a liberação do veículo ao recolhimento prévio da multa, tendo em vista que a administração pública possuir meios próprios para a sua cobrança.  A retenção indefinida, como meio coercitivo ao pagamento da penalidade, afronta o Inciso LV do art. 5º da CF.
Nesse sentido a Súmula 510 do Superior Tribunal de Justiça:

“A liberação de veículo retido apenas por transporte irregular de passageiros não está condicionada ao pagamento de multas e despesas.”





Outrossim, a jurisprudência dominante do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, ao julgar as ações intentadas em decorrência de leis municipais que tratam do tema ora debatido, se manifestam no sentido da impossibilidade de condicionar a liberação dos veículos ao pagamento das multas: 

APELAÇÃO CÍVEL - MANDADO DE SEGURANÇA - Decisão sujeita ao duplo grau de jurisdição - Exegese do artigo 12, parágrafo único, da Lei n° 1.533/51 - Transporte clandestino de passageiros - Apreensão de veículo - Legalidade - Poder de Polícia - Competência do Município para fiscalizar o transporte público - Liberação  condicionada ao pagamento de multa - Inadmissibilidade - Legitimidade, no entanto, da exigência do pagamento das despesas com remoção e estadia do bem, esta limitada a dez dias - Legislação a ser aplicada quanto ao valor da multa - Prevalece a lei municipal em detrimento do Código de Trânsito Brasileiro, ressaltando-se que a multa deve ser exigida através das vias próprias - Reexame necessário e recurso voluntário providos em parte. (Apelação Cível 0000035-31.2004.8.26.0224, Relator Osvaldo de Oliveira, 12ª Câmara de Direito Público). (grifo nosso)





O Projeto em questão condiciona a liberação do veículo apreendido não somente em relação às despesas administrativas, mas também ao pagamento da multa, razão pela qual sugerimos que, através de emenda, seja suprimida tal palavra (multa) do texto do § 2º do artigo 1º, conforme entendimento constitucional e jurisprudencial no tocante à matéria. 






Entendemos que o Projeto está apto a ser deliberado pelo Plenário, recebendo os pareceres das comissões permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Obras e Serviços Públicos. 






Maioria absoluta, única discussão e votação nominal. 





É o parecer






São Roque, 12 de Junho de 2017. 
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